
Delegado Hennison José Jacob Azevedo 
Director of Interior Police 
Polícia Civil do Estado do Pará 
Avenida Governador Magalhães Barata, nº 209 
Bloco C (2º piso), Bairro: Nazaré 
Belém-Pará, CEP: 66.040-903 

SENT VIA EMAIL 
 
RE: Summary of findings for upcoming report on the environmental and human 
rights impacts of illegal deforestation and land invasions in Pará 

Dear Delegado Hennison José Jacob Azevedo, 

I am writing on behalf of Climate Rights International, a U.S.-based NGO that 
conducts research and advocacy on the human rights dimensions of the climate 
crisis. For the past several months, we have been carrying out research for a report 
that we plan to publish on the human and environmental impacts associated with 
illegal deforestation and land invasions in extractive reserves and environmentally 
differentiated agrarian reform settlements (PDSs and PAEs) in Pará. 

Based on extensive desk research on environmental defenders, illegal land 
invasions, and deforestation in Pará state, and in-depth interviews with 40 
community members and 18 experts, including NGO representatives, legal 
professionals, and government officials, our research indicates that extractive 
reserves and agrarian reform settlements are being targeted for illegal 
deforestation, and that incomplete land regularization processes are leaving those 
living in the settlements more vulnerable to illegal deforestation and land grabs. The 
research further indicates that community members who report environmental 
crimes regularly face death threats, physical attacks, and intimidation tactics 
designed to silence their advocacy for forest protection. 

Our research also revealed concerning reports about barriers to accessing 
specialized police services. For instance, one environmental defender from RESEX 
Renascer reported being blocked from filing reports at DECA even with a lawyer 
present.   

We want to ensure that our report accurately reflects the views, policies, and 
practices of relevant authorities, and we hope that you or your representatives will 



respond to the following questions, outlined below. Any responses will be reflected 
in our reporting as appropriate, and we may publish your responses at our discretion 
and when appropriate, either in full or in part. 

Questions: 

1. How many reports of threats against civilians who report environmental 
crimes such as illegal deforestation, illegal logging, burning to remove forest, 
and illegal land sales have been filed with DECA from January 2020 to 
December 2024? What steps, if any, has DECA taken in response to those 
reports? How many of these cases resulted in arrests, prosecutions, or other 
enforcement actions?" 

2. How many of those reports have been reported from extractive reserves and 
environmentally differentiated agrarian reform settlements (PDSs and PAEs) 
in Pará? Specifically, how many came from PAE Lago Grande and PDS Anapu 
I and II (PDS Esperança)?" 

3. Does DECA coordinate with the Human Rights Defender Protection Program 
and environmental enforcement agencies when civilians report threats related 
to environmental crime reporting? If so, what does that coordination entail? 

4. Does the response to reported threats differ in any way when they are 
directed against civilians who report environmental crimes in remote areas 
like extractive reserves and agrarian settlements? 

5. How does DECA monitor the effectiveness of protection measures provided to 
civilians who report environmental crimes, particularly in cases involving land 
conflicts?What criteria does DECA use to determine whether protection 
measures are working, and how often are these measures reviewed?" 

6. Under what circumstances, if any, will DECA refuse to allow a civilian to file a 
complaint about environmental crimes or threats related to such reporting? 

7. What protocols, if any, exist to ensure civilians can file reports about 
environmental crimes and related threats with DECA without obstruction, and 
what steps are being taken to address reported barriers that prevent 
community members from accessing DECA services? 

8. Has DECA received reports that civilians face increased threats specifically 
after filing complaints with DECA? If so, what additional protection measures 
does DECA implement in such cases? 
 



We would greatly appreciate receiving your responses in writing. We will include 
this letter and any responses in our report. To ensure we can include your valuable 
insights, we would need to receive written responses by June 30th, 2025. Please 
reply in English or Portuguese. In addition, please include any other materials, 
statistics, and/or information you think may be relevant. 

I also welcome the opportunity to speak with you or your representatives. Please let 
me know if you have any questions or if you would like to arrange a meeting or 
video conference. 

Sincerely,  

Brad Adams  
Executive Director 
 

 

LETTER IN PORTUGUESE 
 
Delegado Hennison José Jacob Azevedo 
Diretor de Polícia do Interior 
Polícia Civil do Estado do Pará 
Avenida Governador Magalhães Barata, nº 209 
Bloco C (2º piso), Bairro: Nazaré 
Belém-Pará, CEP: 66.040-903 

RE: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio 
Ambiente em Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International 

Prezado Delegado Hennison José Jacob Azevedo, 

Estou escrevendo em nome da Climate Rights International, uma ONG sediada nos 
EUA que realiza pesquisas e defende as dimensões de direitos humanos da crise 
climática. Nos últimos meses, temos realizado pesquisas para um relatório que 
planejamos publicar sobre os impactos humanos e ambientais associados ao 
desmatamento ilegal e às invasões de terras em reservas extrativistas e 
assentamentos de reforma agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e PAEs) no 
Pará. 



Com base em uma extensa pesquisa documental sobre defensores ambientais, 
invasões ilegais de terras e desmatamento no estado do Pará, e em entrevistas 
aprofundadas com 40 membros da comunidade e 18 especialistas, incluindo 
representantes de ONGs, profissionais da área jurídica e funcionários do governo, 
nossa pesquisa indica que as reservas extrativistas e os assentamentos de reforma 
agrária estão sendo alvo de desmatamento ilegal, e que processos incompletos de 
regularização fundiária estão deixando os moradores dos assentamentos mais 
vulneráveis ao desmatamento ilegal e à grilagem de terras. A pesquisa indica ainda 
que os membros da comunidade que denunciam crimes ambientais enfrentam 
regularmente ameaças de morte, ataques físicos e táticas de intimidação 
destinadas a silenciar sua defesa da proteção florestal. 

Nossa pesquisa também revelou relatos preocupantes sobre barreiras ao acesso a 
serviços policiais especializados. Por exemplo, um defensor ambiental da RESEX 
Renascer relatou ter sido impedido de registrar boletins de ocorrência na DECA, 
mesmo com a presença de um advogado.   

Queremos garantir que nosso relatório reflita com precisão as opiniões, políticas e 
práticas das autoridades relevantes e esperamos que você ou seus representantes 
respondam às seguintes perguntas, descritas abaixo. Todas as respostas serão 
refletidas/analisadas em nosso relatório e poderemos publicar suas respostas a 
nosso critério e quando apropriado, na íntegra ou em parte. 

Perguntas: 

1. Quantas denúncias de ameaças contra civis que denunciam crimes 
ambientais, como desmatamento ilegal, extração ilegal de madeira, 
queimadas para remover florestas e venda ilegal de terras, foram registradas 
na DECA de janeiro de 2020 a dezembro de 2024? Quais medidas, se houve, 
a DECA tomou em resposta a essas denúncias? Quantos desses casos 
resultaram em prisões, processos ou outras ações de fiscalização?" 

2. Quantas dessas denúncias foram registradas em reservas extrativistas e 
assentamentos de reforma agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e 
PAEs) no Pará? Especificamente, quantos vieram do PAE Lago Grande e dos 
PDS Anapu I e II (PDS Esperança)?" 

3. A DECA coordena o Programa de Proteção ao Defensor dos Direitos 
Humanos e as agências de fiscalização ambiental quando civis relatam 



ameaças relacionadas à denúncia de crimes ambientais? Em caso afirmativo, 
em que consiste essa coordenação? 

4. As respostas às ameaças relatadas são diferentes quando são dirigidas a 
civis que denunciam crimes ambientais em áreas remotas, como reservas 
extrativistas e assentamentos de agrários? 

5. Como a DECA monitora a eficácia das medidas de proteção fornecidas aos 
civis que denunciam crimes ambientais, especialmente em casos que 
envolvem conflitos de terra? Que critérios a DECA usa para determinar se as 
medidas de proteção estão funcionando e com que frequência essas medidas 
são revisadas?" 

6. Em que circunstâncias, se houver, a DECA se recusará a permitir que um civil 
apresente uma queixa sobre crimes ambientais ou ameaças relacionadas a 
tais denúncias? 

7. Quais protocolos, se houver, existem para garantir que os civis possam 
registrar denúncias sobre crimes ambientais e ameaças relacionadas com a 
DECA sem obstrução, e quais medidas estão sendo tomadas para abordar as 
barreiras relatadas que impedem os membros da comunidade de acessar os 
serviços da DECA? 

8. A DECA recebeu relatos de que os civis enfrentam ameaças crescentes 
especificamente após registrarem queixas na DECA? Em caso afirmativo, 
quais medidas de proteção adicionais a DECA implementa nesses casos? 

Gostaríamos muito de receber suas respostas por escrito. Incluiremos esta carta e 
todas as respostas em nosso relatório. Para garantir que possamos incluir suas 
valiosas percepções, precisaríamos receber respostas por escrito até 4 de julho de 
2025. Por favor, responda em inglês ou português. Além disso, inclua quaisquer 
outros materiais, estatísticas e/ou informações que considere relevante. 

Também gostaríamos de ter a oportunidade de falar com você ou com seus 
representantes. Se tiver alguma dúvida ou se quiser marcar uma reunião ou uma 
videoconferência, entre em contato comigo. 

Atenciosamente,  

Brad Adams  
Diretor Executivo 


